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Histórico das Despesas Anuais do 

Governo Cabral/Pezão
Mais de R$ 9 bilhões



Consequências da Financeirização das 

Decisões de Estado



Consequências da Financeirização nas 

Decisões de Estado



Ataques à Autonomia Universitária



Ataque a Autonomia Financeira

Neste regime, o órgão central de gestão financeira do estado emite uma ordem 

bancária para a instituição financeira, que, de acordo com a disponibilidade de 

caixa, transfere os recursos para o credor.

O Governo do Rio concentra todos os recursos no Caixa 

Único do Estado e escolhe o que, quando e como pagar

Irregularidade nos 

pagamentos

Elevação do Risco e 

do Valor dos 

contratos

Asfixia, Calote e Demissão 

de Trabalhador Terceirizado

Precarização do Trabalho, Paralisação do Serviço e da Suspensão do 

Funcionamento da Entidade

Atrasos de Salários

Estamos no mês 10 de 2017 e só recebemos 7 salários 

Por não pagar alguns tributos, o Governo Estadual deixa Uerj sem Certidão

Negativa de Débito (CND) comprometendo diversos projetos e atividades.



Ataques à Autonomia 

Didático-Científica

Nature



“Programa Escola Sem Partido.”

Câmara dos Deputados - Projeto de lei 867/2015  

Deputado Izalci Lucas, do PSDB/DF 

Senado Federal - Projeto de lei  193/2016  

Senador e Pastor Magno Malta, do PR/ES

AMBOS

incluem, entre as 

diretrizes e bases da 

educação nacional, o 

chamado

Pretende regular:

• o que o professor ensina em sala de aula;

• a composição de livros didáticos;

• as avaliações para o ingresso no ensino superior

Valores tradicionais é “conservadorismo político”, não tem nada de “Sem Partido”. 

Ataques à Autonomia Universitária



Ataques à Autonomia Administrativa
Após o “Decreto de Calamidade Financeira do RJ” todos os chamados 

“Eventos Cargo” que tenham impacto na folha de pagamento estão 

suspensos. 

Por um ofício da Secretaria de Fazenda (SEFAZ/SGAB nº 553/2017), a Uerj

ficou impedida de garantir seu direito constitucional de promover qualquer 

modificação nos cargos dos servidores, em especial:

• promoções, progressões funcionais, enquadramentos;

• inserções de cargos comissionados, funções gratificadas;

• inclusão dos novos servidores aprovados em concurso público;

• inclusão de triênios e Regime de Dedicação Exclusiva; etc.

PARECER DO MPRJ

“É direito líquido e certo sempre que esse tenha sido violado, ou esteja na 

iminência de sê-lo, com prática ilegal ou abuso de poder.” 

“Verifica-se que o ato administrativo, ora sub judice, mostra-se ilegal, por 

violar a Constituição Federal, bem como a Constituição Estadual.”

A Uerj impetrou um Mandado de Segurança



O que é feito com os recursos?

Cabe destacar que o endividamento do Rio, grande vilão da atual CRISE DO RIO, não 

representou melhores serviços para a população ou maior eficiência do judiciário 

fluminense, mas sim uma sangria de recursos por corrupção e benefícios para setores 

que deveriam fiscalizar, combater e proteger nossos interesses e o bem-estar social, mas 

que se mantém omissos ou cúmplices.



Distribuição de Salários da Máquina Pública 

Fluminense



O Rio gasta muito com Pessoal?

Citado por Bruno Leonardo Barth Sobral, 2016.
http://brasildebate.com.br/crise-financeira-no-rio-de-janeiro-como-enfrenta-la-com-visao-de-desenvolvimento/

(Receita Corrente Líquida)



O Caso Rio de Janeiro

Bruno L. B. Sobral (FCE/UERJ), A crise no Rio não deve ser tratada como crise do Rio



Medidas que devem ser adotadas para resolver 

definitivamente o problema do déficit bilionário das 

contas do Rio pelos próximos anos.

Lei Kandir

A Política de Ajuste Fiscal

proposta pelo Ministério da

Fazenda é avaliada por

diversos economistas como

um engodo imposto por

mecanismos de agiotagem. É

empurrar o problema

econômico do Rio com a

Barriga, tornando-o ainda mais

vulnerável em função do

aumento de sua dívida.





Lei dos Duodécimos

O valor autorizado pela Lei Orçamentária Anual 

(LOA) para cada Universidade do Rio se 

tornaria impositivo e seria divido em 12 

parcelas iguais mensais.

A Universidade finalmente assumiria o pagamento de 

Salários, Tributos e Credores

A REDE SUSTENTABILIDADE propôs a ADPF 474 (Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental)

com pedido de medida liminar

A tese desta ADPF sustenta que há previsão Constitucional que

garante o repasse dos duodécimos para as Universidades Públicas

Fluminenses.



ADPF - Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental no STF
Repasse Orçamentário em duodécimo

A adesão dos Partidos à tese da ação garantiria o entendimento que é esse 

o espiritum legis (intenção legislativa do parlamento) pretendido pelo Poder 

Legislativo.

"Seja reconhecido, de modo definitivo, que incide sobre as universidades 

estaduais fluminenses o disposto no art. 168 da Constituição Federal, que lhes 

confere o direito de receber e gerir duodécimos do orçamento do Estado do 

Rio de Janeiro, a serem repassados mensalmente. Acolhido este pedido, deve 

ser ressalvada a possibilidade de contingenciamento de despesas 

discricionárias das universidades, pelas próprias instituições de ensino, nas 

hipóteses, termos e limites estabelecidos pelo art. 9º, §§ 1º e 2º, da Lei 

Complementar nº 101/2000.”

Esta ação encontra-se com a Ministra Rosa Weber para que ela aprecie o pedido 

da ADPF. 

É o momento oportuno para outros partidos aderirem a esta ação como 

Amicus Curiae. Assim, sairíamos hoje com uma Frente Parlamentar com os 

partidos que aderirem, para irmos de braços dados ao Supremo buscar esta 

liminar com a Ministra.



Emendas Parlamentares
As Universidade Estaduais do Rio de Janeiro estão passando 

pela maior crise da sua História. As Emendas de Bancada seriam 

uma ajuda preciosa para a recuperação física dos Campi. 

Melhores condições de trabalho garantem um Ensino e um 

Aprendizado mais qualificado.

Revejam a posição tomada para o orçamento de 2018 e 

incluam as Universidades nas Emendas de Bancada;

Nos próximos anos, continuaremos com problemas estruturais e 

com orçamento contingenciado pelo Executivo Fluminense, que não 

valoriza a Educação. 

Garantam nos próximos anos verba de Emendas para as

Universidades do Rio. Esses recursos certamente voltarão para o

Fundo Público na forma de desenvolvimento científico e tecnológico

e profissionais qualificados.



Convidamos os pré-candidatos a cargos Legislativos e Executivos do 

Rio de Janeiro, para um ciclo de palestra sobre o tema Educação, 

C&T&I, Soberania Nacional e Reconstrução do RJ.

Procurando sempre envolver as questões da UERJ e das estaduais 

com estes temas.

Ciclo de debates na Uerj



Assinem o Manifesto em Defesa do Ensino 

Superior Público e juntem-se a Frente em 

Defesa do Ensino Superior Público


